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EMENTA: FISCALIZAÇÃO. MULTA NO VALOR DE R$ 503,00 (QUINHENTOS E 

TRÊS REAIS) E PENALIDADE ÉTICA DE ADVERTÊNCIA RESERVADA NOS 

TERMOS DO ART. 27, ALÍNEA “C” E “G” DO DL 9.295/46.1. O AUTUADO FOI 

APENADO POR DESCUMPRIR O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

CONTINUADA OBRIGATÓRIO.2. O CONSELHEIRO RELATOR COLOCOU O 

PROCESSO EM DILIGÊNCIA, SENEADOS OS AUTOS, FOI NECESSÁRIO 

REVISAR O PEDIDO PROPOSTO. 3. ANALISANDO O CONJUNTO DE 

INFORMAÇÕES TRAZIDAS APÓS A DILIGÊNCIA, VERIFICA-SE QUE A 

AUTUAÇÃO É EMBASADA EM RELATÓRIO QUE É FRUTO DE 

AUTODECLARAÇÃO DO PROFISSIONAL ALCANÇADO, QUE ORA, MAIS UMA 

VEZ, INDICA COMO ERRO, CONDIÇÃO RATIFICADA NA DEFESA E RECURSO, 

SOB O FUNDAMENTO QUE SE TRATA DE ERRO MATERIAL, QUE HOUVE 

INDICAÇÃO INDEVIDA QUANTO A RESPONSABILIDADE TÉCNICA. ESSA 

CONDIÇÃO TAMBÉM É RATIFICADA NO RETORNO DA DILIGÊNCIA.4. PARECE 

QUE HÁ UMA FRAGILIDADE NAQUILO QUE É SUBJACENTE A AUTUAÇÃO: 

NÃO HÁ CERTEZA FÁTICA SOBRE A CARACTERIZAÇÃO OU NÃO DA 

RESPONSABILIDADE ATRIBUÍDA, QUE EM ESSÊNCIA, SERIA COMPROVADA 

NOS AUTOS APENAS PELA AUTODECLARAÇÃO.5. NÃO HÁ ELEMENTOS 

SUFICIENTES A CONFIRMAÇÃO DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES, DE 

ENTENDIMENTO QUE NÃO FOI COMPROVADA A RESPONSABILIDADE, NÃO 

SE APRESENTA EVIDÊNCIA INSTRUMENTAL (DOCUMENTO OU 

EQUIVALENTE) QUE POSSAM RATIFICAR A AFIRMAÇÃO, PORTANDO DE 

ACORDO COM O ART. 77, O PROCESSO DEVE SER ARQUIVADO.  

 

DECISÃO: A CÂMARA DE FISCALIZAÇÃO, ÉTICA E DISCIPLINA PROFERIU A 

SEGUINTE DECISÃO: CONHEÇO O RECURSO VOLUNTÁRIO IMPETRADO, 

POSTO QUE TEMPESTIVO, PARA, NO MÉRITO, DAR-LHE PROVIMENTO, 

VOTANDO PELO ARQUIVAMENTO DO FEITO, CONSIDERANDO QUE NÃO HÁ 

ELEMENTOS SUFICIENTES A CONFIRMAÇÃO DA APLICAÇÃO DAS 

PENALIDADES. DECISÃO UNÂNIME, DE ACORDO COM A ATA DE 



JULGAMENTO DA 393ª REUNIÃO DA CÂMARA DE FISCALIZAÇÃO, ÉTICA E 

DISCIPLINA. DECISÃO HOMOLOGADA PELO TRIBUNAL SUPERIOR DE ÉTICA 

E DISCIPLINA DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, DE ACORDO 

COM A ATA DE JULGAMENTO DA 452ª REUNIÃO DO TRIBUNAL SUPERIOR DE 

ÉTICA E DISCIPLINA DE 08/02/2022. 

 

 

 

 

 


